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1997 – Lei Federal transforma porte de arma em 
crime e cria o SINARM

Estados deveriam abastecer o Sinarm com os 
registros estaduais (não aconteceu)

2003 – “Estatuto do Desarmamento” é aprovado

Estados abandonam os registros estaduais, 
muitos chegaram a descartar tais bancos de 
dados
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Homicídios por Armas de Fogo no Brasil - Confederação 
Nacional dos Municípios

Taxas e números de vitimas antes e depois da Lei do Desarmamento

Brasília, abril de 2010

O que se vê, é que o tão aclamado estatuto do desarmamento foi mais 
uma lei inócua, que conseguiu tirar de circulação uma quantidade de 
armas legais, mas não passou perto ao menos da tentativa de lidar com o 
tráfico de armas ilegais.

Resultados positivos foram encontrados apenas nos estados do Rio de 
Janeiro, São Paulo e Roraima, que apresentam quedas significativas ao 
longo do período, possivelmente impulsionadas pelas políticas de 
segurança aplicadas nas capitais e suas regiões metropolitanas. E é em 
razão dessas políticas isoladas, aplicadas com força em apenas algumas 
partes do país, que a taxa nacional acabou sofrendo leve queda.



Registros de armas no Estado de SP se 
multiplicam por 10 em 4 anos 

Folha de São Paulo

Os registros de armas emitidos no Estado de São 
Paulo foram multiplicados por dez entre 2005 e 
2009. Há cinco anos, durante a campanha pelo 
desarmamento, a Polícia Federal registrou 4.178 
armas no Estado. Em 2009, foram registradas 
41.487. 



Recadastramento periódico
Entrave ao direito travestido de controle

Recadastramento não foi criado para controlar e 
sim para dificultar e estimular que os cidadãos 
entreguem suas armas para o governo

Caro, burocrático e inexequível para uma grande 
parcela de brasileiros, principalmente para os mais 
humildes e os que se encontram distantes das 
grandes capitais



Controle de Colecionadores, Atiradores e Caçadores 
(CAC)

Criou-se a ideia que o acesso às armas por essas 
categorias são menos fiscalizadas ou que há maior 

facilidade. Isso não é verdadeiro (anexo I) 

Integração total entre Infoseg e Sigma – Não gerará maior controle e 
sim maior risco de pessoas mal intencionadas terem acesso ao acervo 
de colecionadores e atiradores como já aconteceu em passado recente




